PARECER Nº 878, DE 2016 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 230, DE 2015





O nobre Deputado Mauro Bragato apresentou o Projeto de lei nº 230, de 2015, no sentido de dar denominação ao prédio da nova Escola Estadual, localizada no município de Lucélia, de “Prof. Carlos Umberto Carrara”.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias (de 25 a 31/03/15), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.22.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em virtude da distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos incumbindo de analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, no que tange à iniciativa, de competência concorrente em obediência aos ditames do artigo 24 da Constituição Estadual, e artigo 146, inciso III, da Consolidação do Regimento Interno, preenchendo, ainda, os requisitos estabelecidos pela Lei nº 14.707, de 2012. 






Verificamos, por derradeiro, através da informação obtida junto ao Departamento de Documentação e Informação da Assembléia Legislativa de São Paulo, que o prédio em destaque não possuiu denominação patronímica.  






Desse modo, não existindo óbices, no âmbito da nossa competência, opinamos pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade do Projeto de lei nº 230, de 2015.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/5/2016.

a) Caio França – Presidente

Geraldo Cruz – Caio França – Professor Auriel – Antonio Salim Curiati – Marta Costa – Afonso Lobato – Roque Barbiere

